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Apresentação
Trabalhar Educação Ambiental na perspectiva da Sustentabilidade é de grande impor-

tância na contemporaneidade, visto que ambas, de forma integrada, proporcionam a sensibiliza-
ção, a construção de valores e mudança de atitudes, possibilidades estas que, precisam estar 
alicerçadas na formação dos sujeitos, quer seja através da educação formal ou informal. Assim, 
a Educação Ambiental deve proporcionar aos sujeitos os conhecimentos necessários para toma-
da de consciência de forma individual e coletiva, com vistas a resolver as questões ambientais 
de	maneira	crítica	e	reflexiva,	considerando	o	contexto	econômico	e	sócio	cultural	dos	envolvi-
dos. Neste sentido, conhecer e discutir sobre ações educativas, pesquisas e metodologias que 
abordam a Educação Ambiental para a Sustentabilidade é de fundamental importância para a 
formação de cidadãos aptos a atuarem socioambientalmente no seu cotidiano.  

Diante	deste	contexto,	o	e-book	 “Integrando	saberes	em	Educação	Ambiental	e	Sus-
tentabilidade”,	organizado	em	seus	6	capítulos,	se	constitui	em	uma	excelente	 iniciativa	para	
agrupar diversos estudos/pesquisas nacionais envolvendo meio ambiente, Educação ambiental 
e Sustentabilidade, os quais estão dispostos da seguinte forma: 

No	Capítulo	01	Soares	e	colaboradores	trazem	reflexões	e	discutem	acerca	dos	desafios	
contemporâneos relacionados à Educação Ambiental e a resiliência climática, trazendo desta-
ques	para	a	importância	da	água	e	questões	hídricas	no	contexto	social.

No Capítulo 02 Pereira, Anjos e Amanajás analisam a aplicabilidade da Biomimética 
na Engenharia Civil, sua importância e os benefícios de agregá-la a indústria, por meio de uma 
revisão	bibliográfica,	tendo	em	vista	os	promissores	resultados	que	a	aplicação	do	conceito	bio-
mimético	trouxe	a	diversas	áreas	como	o	setor	de	produção	de	matérias	e	design.

No Capítulo 03 Santos, Neto e Cunha descrevem o processo de discussão e debates na 
busca	de	novas	estratégias	e	abordagens	para	a	execução	das	ações	do	“Projeto	PIBID	Biolo-
gia – Cuité” com ênfase na temática da sustentabilidade, do Programa Institucional de Bolsa de 
Iniciação	à	Docência	(PIBID)	junto	ao	curso	de	Licenciatura	em	Ciências	Biológicas	do	Centro	
de Educação e Saúde (CES) da Universidade Federal de Campina Grande (UFCG) em tempos 
de pandemia.

No	Capítulo	04	Tavares	e	colaboradores	trazem	um	relato	de	experiência	de	uma	visita	
técnica	a	usina	Eco	Serviços	Ambientais	Reciclagem	e	Compostagem	com	a	finalidade	de	sen-
sibilizar a comunidade escolar com relação às práticas de desenvolvimento sustentável enfati-
zando	a	importância	da	reutilização	do	lixo	através	da	reciclagem	e	da	técnica	de	compostagem.

No Capítulo 05 Silva e colaboradores analisam a percepção de estudantes do ensino 
fundamental sobre a utilização e conservação dos recursos naturais.

No Capitulo 06 Silva e colaboradores apresentam e discutem a percepção de estudan-
tes	de	cursos	de	licenciatura	em	Pedagogia	e	Ciências	Biológicas	sobre	a	Educação	Ambiental,	
enfatizando a sua importância e perspectivas futuras para inserção destas na atuação em sala 
de aula. 



Assim,	esperamos	que	as	discussões	efetivadas	ao	 longo	dos	capítulos	deste	e-book	
possam subsidiar o desenvolvimento de novos conhecimentos direcionadas à Educação Am-
biental,	Desenvolvimento	Sustentável	e	Sustentabilidade.	Por	fim,	considerando	que	a	relevân-
cia	da	divulgação	científica	para	a	democratização	e	popularização	da	Ciência,	parabenizamos	a	
estrutura	da	AYA	Editora	por	oferecer	uma	plataforma	consolidada	e	confiável	para	que	pesqui-
sadores de todo o Brasil divulguem seus estudos e investigações. 

Desejamos	ao	leitor	uma	boa	leitura	e	profundas	reflexões.

Prof. Me. Clécio Danilo Dias da Silva
Prof.ª Dr.ª Lúcia Maria de Almeida

Os Organizadores
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Resiliência Climática e a 
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Climate Resilience and the 
Water Issue as a Contemporary 
Challenge



Resumo

Abstract

A questão hídrica cada vez mais vem sendo discutida em âmbito global, devido ao mau uso e a 
ausência de processos de conservação e/ou manutenção. O objetivo deste artigo é refletir acer-
ca dos desafios contemporâneos relacionados à educação ambiental e a resiliência climática, 
principalmente valorizando a importância da água e das questões hídricas	no	contexto	social. 
Considerando que as mudanças climáticas podem agravar as condições sociais das populações 
mais pobres, principalmente no que diz respeito ao acesso a água potável. O estudo caracteriza-
-se como uma pesquisa de revisão bibliográfica a partir de artigos científicos publicados acerca 
da temática. Com a pesquisa constatou-se a importância da educação ambiental e ações que 
visem à proteção da água, associada ao desenvolvimento sustentável, enfatizando a necessida-
de de equilíbrio entre os seres humanos e o meio ambiente na busca pela promoção da saúde, 
neste sentido, a preservação dos recursos hídricos é fundamental, uma vez que, a água é um 
elemento	imprescindível	à	vida,	assim,	pode-se	concluir	a	necessidade	de	elaborar	e	executar	
estratégias em conjunto com todos os países para amenizar o impacto negativo da ausência de 
educação ambiental e das mudanças climáticas associadas a ela.

Palavras-chave: água. desenvolvimento sustentável. políticas públicas.

The water issue is increasingly being discussed at a global level due to misuse and the absence 
of conservation and/or maintenance processes. The aim of this article is to reflect on contem-
porary challenges related to environmental education and climate resilience, mainly by valuing 
the importance of water and water issues in the social	context.	Considering	that	climate	change	
may worsen the social conditions of the poorest populations, especially with regard to access to 
drinking	water.	The	study	is	characterised	as	a	bibliographic	review	research	based	on	scientific	
articles published on the subject. The research showed the importance of environmental educa-
tion and actions aimed at protecting water, associated with sustainable development, emphasi-
zing the need for balance between human beings and the environment in the search for health 
promotion. In this sense, the preservation of water resources is fundamental, since water is an 
indispensable element for life, so one can conclude the need to develop and implement strategies 
together	with	all	countries	to	mitigate	the	negative	impact	of	the	lack	of	environmental	education	
and climate change associated with it.

Keywords: water. sustainable development. public policy.
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INTRODUÇÃO

A água	é	considerada	um	bem	universal,	direito	de	todos	nós	um	bem	inalienável.	No	
entanto, com o crescimento populacional, o aumento da demanda por alimentos e a necessida-
de de gerar condições econômicas	viáveis	induz	a	intensificação	dos	sistemas	de	produção	e	
consequências ambientais são observadas, condições que às vezes podem levar a danos am-
bientais irreversíveis. 

O desenvolvimento humano e as tecnologias advindas do conhecimento por ele gerado 
dependem da disponibilidade de água. No entanto, a disponibilidade de água não garante um 
desenvolvimento sustentável (DS), pois o DS depende da qualidade com que essa água dispo-
nível se encontra. 

A questão hídrica tem sido um tema cada vez mais recorrente no mundo, tendo em vista 
o mau uso, bem como os processos que visam sua conservação e/ou manutenção. 

Para promover um desenvolvimento sustentável e, consequentemente, garantir a pre-
servação dos recursos hídricos, é necessário viabilizar a produção sustentável, para isso, novas 
estratégias precisam ser elaboradas. É preciso estabelecer um acordo com a vida, pensando em 
novas formas de organização social e práticas políticas (ACOSTA, 2015).

Diante	do	exposto,	o	objetivo	deste	artigo	é	realizar	uma	reflexão	sobre	os	desafios	con-
temporâneos em relação à educação ambiental e a resiliência climática, principalmente valori-
zando a importância da água e das questões hídricas	no	contexto	social.

Este	artigo	caracteriza-se	como	um	estudo	de	revisão	bibliográfica,	com	caráter	explo-
ratório	e	qualitativo,	com	abordagens	resgatando	pontos	de	vistas	de	diferentes	autores,	apro-
fundando e compreendendo a importância dos temas educação ambiental e resiliência climática, 
especificamente	a	questão	hídrica e a importância da água	no	contexto	atual,	para	o	bem	estar	
da atual e das futuras gerações. 

Para	Gil	(2010),	um	estudo	de	revisão	bibliográfico	se	baseia	na	coleta	de	dados	de	ma-
teriais secundários, assim, foram consultados trabalhos disponíveis em plataformas como Scielo 
e sites como a ONU e SISAGUA. 

Para as pesquisas foram usadas as palavras-chaves sobre os assuntos discutidos neste 
artigo: água, desenvolvimento sustentável, educação ambiental e resiliência climática. 

Este	artigo	caracteriza-se	como	um	estudo	de	revisão	bibliográfica,	com	caráter	explo-
ratório	e	qualitativo,	com	abordagens	resgatando	pontos	de	vistas	de	diferentes	autores,	apro-
fundando e compreendendo a importância dos temas educação ambiental e resiliência climática, 
especificamente	a	questão	hídrica e a importância da água	no	contexto	atual,	para	o	bem	estar	
da atual e das futuras gerações. 

Para	Gil	(2010),	um	estudo	de	revisão	bibliográfico	se	baseia	na	coleta	de	dados	de	ma-
teriais secundários, assim, foram consultados trabalhos disponíveis em plataformas como Scielo 
e sites como a ONU e SISAGUA. 

Para as pesquisas foram usadas às palavras-chaves sobre os assuntos discutidos neste 
artigo: água, desenvolvimento sustentável, educação ambiental e resiliência climática. 
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GLOBALIZAÇÃO: DETERIORAÇÃO DO MEIO AMBIENTE E EXCLUSÃO 
SOCIAL 

A Organização das Nações Unidas (ONU) tem apontado que nos primeiros vinte anos 
do século XXI, devido à globalização, foram marcadas por diferentes desastres climáticos, que 
acarretaram um aumento acentuado as desigualdades no mundo. Segundo Dupas (2007) todo 
este	processo	gerado	na	busca	do	lucro,	que	consequentemente	provoca	a	exclusão	da	grande	
maioria.	Assim	a	globalidade	não	significa	igualdade,	a	possibilidade	de	acesso,	seja	a	bens	es-
senciais a sobrevivência e dignidade humana, seja ele de cunho material ou social.	Como	afirma	
Dupas:	“A	globalização	não	amplia	os	espaços,	estreita-os;	não	assume	responsabilidades	so-
ciais e ambientais;	pelo	contrário,	acumula	problemas,	transforma-se	em	sintoma	de	sobrecarga	
e principalmente esquece o ser humano” (DUPAS, 2007, p. 78).

Todo e qualquer processo desenvolvimentista deve preservar a pessoa humana, como 
descrita na Declaração sobre o Direito ao Desenvolvimento Adotada pela Resolução n.º 41/128 
da	Assembleia	Geral	das	Nações	Unidas,	de	4	de	dezembro	de	1984,	onde	“reconhece	que	a	
pessoa humana é o sujeito central do processo de desenvolvimento e que a política de desen-
volvimento deve assim fazer com que o ser humano	seja	o	principal	ator	e	beneficiário	do	desen-
volvimento” (Res. n.º 41/128, ONU, p. 02, 1984).

Tendo	em	vista	os	grandes	desafios	encontrados	tanto	no	âmbito	social quanto ambien-
tal,	se	faz	necessário	desenvolver	novos	enfoques	teóricos	e	metodológicos	buscando	a	supera-
ção de visões de desenvolvimento pautada apenas num viés economicista. Essa visão baseada 
apenas	na	economia	revela	uma	forma	deficitária	de	perceber	a	complexidade	socioambiental	e	
cultural	que	levaram	ao	agravamento	e	deterioração	do	meio	ambiente,	bem	como	da	exclusão	
social,	o	que	direta	e	indiretamente	acaba	por	se	refletir	nas	condições	de	saúde da população, 
conforme	apresenta	o	artigo	8ª	abaixo:

Artigo	8.º	1.	Os	Estados	devem	pôr	em	prática,	a	nível	nacional,	 todas	as	medidas	ne-
cessárias para a realização do direito ao desenvolvimento e deverão assegurar, nome-
adamente, a igualdade de oportunidades para todos no acesso aos recursos básicos, à 
educação, aos serviços de saúde, à alimentação, à habitação, ao emprego e a uma justa 
distribuição	dos	 rendimentos.	Devem	ser	adotadas	medidas	eficazes	para	garantir	que	
as mulheres desempenhem um papel ativo no processo de desenvolvimento. Devem ser 
levadas	a	cabo	 reformas	económicas	e	sociais	adequadas	a	fim	de	erradicar	 todas	as	
injustiças sociais (Res. n.º 41/128, ONU, p.05, 1984).

Quando pensamos em desenvolvimento é humano, é necessário garantir a dignidade da 
pessoa humana naquilo que é essencial de modo a garantir qualidade de vida, considerando as 
condições ambientais, a disponibilidade de recursos naturais, como a água bem essencial a toda 
e qualquer vida seja ela humana, animal ou vegetal. 

Na Agenda 21 das Nações Unidas em 1992, menciona sobre os recursos hídricos, con-
forme	texto	abaixo:		

A água é necessária em todos os aspectos da vida. O objetivo geral é assegurar que 
se mantenha uma oferta adequada de água de boa qualidade para toda a população 
do	planeta,	ao	mesmo	tempo	em	que	se	preserve	as	funções	hidrológicas,	biológicas	e	
químicas dos ecossistemas, adaptando as atividades humanas aos limites da capacidade 
da natureza e combatendo vetores de moléstias relacionadas com a água. Tecnologias 
inovadoras, inclusive o aperfeiçoamento de tecnologias alternativas, são necessárias para 
aproveitar plenamente os recursos hídricos limitados e protegê-los da poluição (Agenda 
21, cap.18).
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E mais recentemente temos a Agenda 2030 da ONU, através de seus Objetivos de De-
senvolvimento Sustentável (ODS), que apresenta uma lista de metas na busca pela igualdade 
social. Em sua estrutura são contempladas 17 metas globais estabelecidas pela Assembleia 
Geral das Nações Unidas. Os ODS são parte da Resolução 70/1 da Assembleia Geral das Na-
ções Unidas (ONU): Transformando o nosso mundo: a Agenda 2030, para o Desenvolvimento 
Sustentável, que posteriormente foi chamada de Agenda 2030. As metas são amplas e interde-
pendentes, mas cada uma tem uma lista separada de metas a serem alcançadas. Atingir todos 
os 169 alvos indicaria a realização de todos os 17 objetivos, conforme Quadro 1. 

 Quadro 1 - Objetivos de Desenvolvimento Sustentável - Agenda 2030

Fonte: Organização das Nações Unidas (ONU, 2015).

Os ODS abrangem questões de desenvolvimento social	e	econômico,	incluindo	pobreza,	
fome, saúde, educação, aquecimento global, igualdade de gênero, água, saneamento, energia, 
urbanização, meio ambiente e justiça social. Nesta Agenda, foram pensadas e discutidas ações 
a	fim	de	promover	o	desenvolvimento sustentável da humanidade. A agenda apresenta um plano 
de ações no sentido de promover à prosperidade, incluindo mecanismos de combate à pobreza 
extrema,	através	de	mecanismos	visando	um	desenvolvimento sustentável. 

DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL: PROTEÇÃO DA SAÚDE E NATUREZA 

O	termo	Desenvolvimento	Sustentável	foi	utilizado	pela	primeira	vez	no	final	da	década	
de 60, onde teve início um movimento que incorporou questões ambientais ao processo de de-
senvolvimento, apresentando preocupações em relação ao uso de pesticidas químicos sintéticos 
e à falta de respeito com o meio ambiente, tornando-se discussões necessárias para a proteção 
da saúde e da natureza. 

Saúde do ser humano que gerou inquietações, com polemicas a respeito do alimento 
saudável e sustentável, onde o uso dos recursos naturais aumentou ao longo do tempo e no 
ano	de	2015,	na	sede	da	ONU	(Organização	das	Nações	Unidas)	em	Nova	York,	representantes	
mundiais se encontraram para planejarem os novos Objetivos de Desenvolvimento Sustentável 
(ODS), contemplando um novo planejamento, com início imediato e previsão de término em 
2030,	o	qual	 foi	 intitulado	“Agenda	2030	para	o	Desenvolvimento	Sustentável”	(ONU,	2020a),	
como	pode	ser	observado	no	Quadro	01	exposto	acima.	

Neste sentido Sá et al., (2014), defende que a sustentabilidade está diretamente rela-
cionada aos meios de produção e à alimentação. A produção de alimentos depende de recursos 
hídricos, os quais vêm sendo afetados pela ausência de cuidados com o meio ambiente, por 
isso, é importante um desenvolvimento sustentável e a aplicação conjunta de estratégias com 
esse viés.
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De	acordo	com	Tucker et al., (2011) as preocupações com os alimentos começam na 
fase	de	produção	e	seguem	até	a	comercialização	para	o	consumidor	final.	Nos	últimos	anos	
presenciamos na mídia como os surtos de segurança alimentar tornaram-se um grande proble-
ma de saúde pública mundial.  Neste sentido, pensando na saúde e na qualidade de vida, os 
consumidores têm se preocupado em consumir alimentos saudáveis e seguros, produzidos com 
sustentabilidade,	sem	prejudicar	o	meio	ambiente,	seguindo	as	exigências	descritas	na	Lei	da	
Produção	Orgânica	brasileira	vigente,	Lei	N◦	10831	(BRASIL,	2003).	

Para	Boff	 (1999;	2012),	essa	mudança	de	comportamento	do	consumidor	 favorece	a	
produção consciente, com sustentabilidade, além de preservar a saúde humana, para o autor, 
a ausência de cuidados com a saúde e com a natureza, não nos faz humanos e que sem esses 
cuidados adoecemos e morremos e desiquilibramos a natureza.

Segundo	Acosta	(2015)	o	“Bem	Viver”	requer	equilíbrio	e	harmonia	entre	o	indivíduo	com	
ele mesmo, e depois dele com a sociedade,	e	por	fim,	entre	a	sociedade com todos os seres vi-
vos,	para	o	autor	“somente	a	partir	destas	três	harmonias	é	que	conseguiremos	estabelecer	uma	
profunda	conexão	e	interdependência	com	a	natureza de que somos parte” (ACOSTA, 2015, p. 
09).

O bem viver está relacionado com a sustentabilidade,	de	acordo	com	Boff	(2012,	p.	2),	o	
fundamento de sustentabilidade é:

O conjunto de processos e ações que se destinam a manter a vitalidade e a integridade da 
Mãe Terra, a preservação de seus ecossistemas com todos os elementos físicos, químicos 
e	ecológicos	que	possibilitam	a	existência	e	a	reprodução	da	vida,	o	atendimento	das	ne-
cessidades	da	presente	e	das	futuras	gerações,	e	a	continuidade,	expansão	e	a	realização	
das	potencialidades	da	civilização	humana	em	suas	várias	expressões.

Para Acosta (2015), podemos fazer diferente, mas precisamos de uma quebra de pa-
radigma em relação ao modelo tradicional de desenvolvimento e à sua concepção de séculos 
atrás.	Sachs	(1995,	p.43-44)	afirma	que:

O desenvolvimento aparece assim como um conceito pluridimensional, evidenciado pelo 
uso	abusivo	de	uma	série	de	adjetivos	que	o	acompanham:	econômico,	social, político, 
cultural,	durável,	viável	e,	finalmente,	humano, e não citei todos. Está mais do que na hora 
de	deixar	de	lado	tais	qualificativos	para	nos	concentrarmos	na	definição	do	conteúdo	da	
palavra desenvolvimento, partindo da hierarquização proposta: o social no comando, o 
ecológico	enquanto	restrição	assumida	e	o	econômico	recolocado	em	seu	papel	 instru-
mental.

Acosta (2015) acredita que é possível a construção de um novo mundo pautado na de-
mocracia e nos direitos humanos e da natureza. Os critérios de sustentabilidade propostos por 
Sachs (2009), seguem essa vertente, visando uma qualidade de vida decente para as pessoas, 
renda justa, segurança alimentar, igualdade de acesso os recursos e serviços sociais, preserva-
ção do meio ambiente, limitando o uso de recursos não-renováveis, conservação da biodiversi-
dade, respeitando a capacidade de restauração dos ecossistemas naturalmente. 

Quando se trata de sustentabilidade, o Brasil, tem cumprido algumas metas, principal-
mente em relação a agricultura orgânica e agroecologia, os quais estão em consonância com o 
objetivo 2, descrito dentre os 17 objetivos da Agenda 2030 para o Desenvolvimento Sustentável, 
a	saber:	“Acabar	com	a	fome,	alcançar	a	segurança	alimentar	e	melhoria	da	nutrição	e	promover	
a agricultura sustentável (ONU, 2015)”. 
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O desenvolvimento baseado na sustentabilidade promove o equilíbrio do ser humano 
com a natureza (ACOSTA, 2015), pois sem preservação a natureza e a saúde, perdermos a 
característica de sermos humanos, enfatizando a importância de preservarmos os recursos na-
turais e a saúde humana, principalmente nas questões relacionadas à água.

O DIREITO HUMANO A ÁGUA

O direito humano a água tem sido cada vez mais relevante na medida em que ela se 
torna preciosa diante da necessidade de sobreviver bem como de produzir riquezas, ou seja, não 
há desenvolvimento se, de que forma for, sem a presença dela. 

E que apesar do reconhecimento enquanto um direito universal, sua fruição entre ricos e 
pobres não ocorre de maneira igualitária. A Constituição Federal Brasileira reconhece e prevê o 
acesso à água (BRASIL, 1988). 

Já a ONU através da Assembleia Geral da Organização das Nações Unidas (ONU) reco-
nheceu em 2010, por meio de sua Resolução n° 64/292, o direito à água potável e limpa e o di-
reito ao saneamento como essenciais para o pleno gozo da vida e de todos os direitos humanos. 
Anteriormente em 2000 a ONU havia aprovado os períodos de 1990 a 2015, onde dentre suas 
metas previa o acesso universal a água potável.

A	Declaração	de	Viena	de	1992,	afirma	em	seu	artigo	5°	que:	“todos	os	direitos	do	ho-
mem são universais, indivisíveis, interdependentes e inter-relacionados” (ONU, 1992c), desta 
forma são evidenciados os direitos fundamentais do ser humano, com a vida, a saúde e ao meio 
ambiente equilibrado, não é possível falar de dignidade humana sem a efetivação do direito a 
água, considerando o papel do poder público de defender, preservar e garantir a toda sua popu-
lação esse acesso.  

Noschang	e	Scheleder	(2018,	p.	119)	colocam	que	a	“água é uma riqueza natural que ga-
rante a vida à humanidade na terra”. Complementando suas colocações ressaltam que historica-
mente, as comunidades se formaram perto ou nas nascentes dos rios, justamente para garantir 
a	sua	sobrevivência.	Contudo,	esse	recurso	natural	é	finito	e	por	isso	a	utilização	desse	recurso	
deve se dar de forma sustentável, onde os administradores devem realizar projetos visando um 
controle bem como gerenciamento do recurso hídrico adequadamente através de políticas públi-
cas. Segundo Ribeiro (2008, p.19-20), a crise da água é resultado de uma série de fatores, entre 
eles:	“[...]	a	escassez	pontual,	o	consumo	exagerado	e	elevação	à	condição	de	mercadoria	em	
escala internacional”.

Neste	sentido,	Noschang	e	Scheleder	(2018,	p.	122)	afirmam	novamente	que:	

a água é indispensável para a sobrevivência do ser humano neste planeta e permite vis-
lumbrar	a	existência	de	um	direito	humano fundamental ao acesso à água potável. A água 
é um recurso natural que deve estar disponível e ser compartilhado por toda a população 
mundial. Para assegurar esse direito fundamental, caberá aos Estados gerenciar o acesso 
e a disponibilidade da água nos limites da sua soberania. É recente o reconhecimento da 
água como um direito humano.

Sobre o reconhecimento da água como direito humano, Shiva (2006, p. 76), coloca que 
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“a	justiça	pela	água, está vinculada à disponibilidade de água potável, ao acesso à água e ao 
saneamento por todos os seres humanos e à garantia de que esse recurso natural estará dis-
ponível para as atuais e as futuras gerações”. Ressalta também que cada estado deve, assim, 
garantir que sua população tenha acesso à água e ao saneamento. 

Tundisi	(2005,	p.	128)	coloca	que	“a	água é uma preocupação comum da humanidade 
onde deve-se construir a concepção do dever de cooperação e de solidariedade”. Ressalta que 
“somente	com	a	preservação	dos	recursos hídricos é que poderemos garantir a sobrevivência 
das futuras gerações”. Porem isto depende da contraprestação do indivíduo como consumidor 
final	da	água. Ressalta que faz-se necessário que a população contribua com o consumo sus-
tentável da água, com condutas e formando uma consciência global para evitar o desperdício na 
sua utilização.

A QUESTÃO HÍDRICA NO BRASIL E AS POLÍTICAS PÚBLICAS

Para evitar possíveis desperdícios, nossa Constituição Federal reconhece e prevê, o 
direito de acesso à água potável, bem como, a coleta e o tratamento de esgotos, sendo de res-
ponsabilidade do Estado a gestão dos recursos hídricos, e do mesmo modo a preservação de 
nascentes,	dentre	outros	direitos,	representam	uma	extensão	natural	desses	direitos	e	garantias	
fundamentais	reconhecidos	expressamente	pela	Constituição	Federal	de	1988.

O	Brasil	possui	um	grande	território	e	reúne	uma	vasta	rede	hidrográfica	com	particula-
ridades	diversas:	hidrogeológicas,	climáticas e de ocupação humana, desta forma o Conselho 
Nacional	de	Recursos	Hídricos,	divide	o	território	brasileiro	em	12	regiões	hidrográficas	com	o	
objetivo de obter uma base para a implementação da Política Nacional de Recursos Hídricos e 
do Sistema Nacional de Gerenciamento dos Recursos Hídricos (ANA, 2017b).

Ao mesmo tempo temos que considerar que a distribuição hídrica no Brasil, não ocorre 
de	maneira	uniforme,	existe	grande	variação	entre	as	regiões	do	país,	bem	como	os	períodos	do	
ano,	como	por	exemplo	a	região	Norte,	por	exemplo,	representa	cerca	de	83%	da	disponibilidade	
hídrica	superficial	do	Brasil	e	reúne	apenas	8,6%	da	população	(ANA,	2017b	e	IBGE,	2017).	E	
as regiões mais populosas e por consequência tem as maiores demandas estão localizadas nas 
cidades de São Paulo, Rio de Janeiro e Belo Horizonte localizadas na região Sudeste e Brasília, 
na região Centro-Oeste. Porto Alegre e Curitiba, na região Sul e Salvador, Recife e Fortaleza 
estão localizadas na região Nordeste.

O Brasil apesar de um cenário aparentemente favorável, ainda não consegue oferecer a 
sua população água potável. Temos no país cerca de 35 milhões de pessoas sem acesso a água 
potável. São quase 35 milhões de brasileiros sem o acesso a este serviço básico (SNIS, 2018).

Além	da	dificuldade	de	acesso	a	água potável, bem como as redes de tratamento de 
esgoto, temos que considerar outros elementos, que contribuem negativamente para a qualida-
de da água	consumida	no	Brasil.	Como	por	exemplos	os	agrotóxicos	utilizados	pela	agricultura.	
Segundo dados obtidos em testes realizados pelo SISAGUA, constatou-se a presença de apro-
ximadamente	27	 tipos	de	agrotóxicos	na	água que abastece as cidades. As informações são 
enviadas por autarquias estaduais, municipais e empresas de abastecimento. Nossa legislação 
determina que os fornecedores de água no Brasil são responsáveis por realizar os testes a cada 
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seis meses e apresentar os resultados ao Governo Federal.

Segundo dados do Ministério da Saúde a água	contaminada	com	agrotóxicos	na	rede	
de abastecimento podem estar causando doenças à população. Cerca de uma em cada quatro 
cidades	brasileiras	entre	os	anos	de	2014	e	2017,	apresentaram	a	presença	de	agrotóxicos	na	
água.	Estes	elementos	químicos	podem	causar	doenças	como	crônicas,	malformação	fetal	ou	
ainda alterações hormonais. 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

Ao	finalizarmos	este	breve	resgate	teórico	a	respeito	dos	desafios	contemporâneos, em 
relação à educação ambiental e a resiliência climática, principalmente voltados para a questão 
da água e dos problemas hídricos que se apresentam como pontos cruciais para a atual geração 
e as futuras, chegou-se as seguintes conclusões: 

- A água é um bem universal, direito de todos e um bem inalienável, uma riqueza natural 
que garante a vida, fonte de sobrevivência da humanidade, que deve ser cuidada, tra-
tada com carinho, principalmente a potável. Porem sabemos que esse recurso natural é 
finito	e	por	isso	sua	utilização	deve	ser	de	forma	sustentável. 

-	Existe	a	necessidade	de	implantação	urgente,	de	Projetos	de	Políticas	Públicas,	vol-
tadas a questão hídrica, disponibilizando água potável e saneamento a todos os seres 
humanos da atual e das futuras gerações. 

- Para garantir a preservação dos recursos hídricos, é necessário viabilizar a produção 
sustentável, para isso, novas estratégias precisam ser elaboradas, dando prioridade ao 
desenvolvimento sustentável. 

- A produção de alimentos depende de recursos hídricos, os quais vêm sendo afetados 
pela ausência de cuidados com o meio ambiente, por isso, é importante um desenvolvi-
mento sustentável e a aplicação conjunta de estratégias com esse viés.

- Resgatar a importância da educação ambiental e ações que visem à proteção da água, 
associada ao desenvolvimento sustentável, enfatizando a necessidade de equilibrar a 
relação entre o humano e o meio ambiente e promover a saúde humana, neste sentido, 
a preservação dos recursos hídricos é fundamental, uma vez que, a água é um elemento 
imprescindível à vida,

-	Devemos	evitar	a	poluição	das	águas,	o	empobrecimento	do	solo,	o	lixo,	as	queimadas	
de	nossas	 florestas,	ações desenvolvidas pelo homem, visando um processo desen-
volvimentista, gerando um mal estar na sociedade,	 provocando	exclusões	e	gerando	
desigualdades sociais, esquecendo que somos humanos e que devemos preservar a 
pessoa humana,

Como podemos perceber, a água é fundamental para a sobrevivência e desenvolvimento 
social de toda a humanidade e que somente com a preservação dos recursos hídricos, através 
de cooperação e solidariedade de todos é que poderemos garantir a sobrevivência das futuras 
gerações.
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